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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JEAN CARLOS PEREIRA BATISTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO
LEGAL. NÃO CONHECIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica à Súmula
83/STJ, incidindo, portanto, a Súmula 182/STJ. A defesa sustenta a existência
de decisões divergentes no âmbito do STJ e postula a flexibilização das
normas recursais para permitir acesso às instâncias superiores. Requer, ao
final, a reconsideração ou remessa ao colegiado para provimento do recurso
especial. O Ministério Público estadual apresentou contrarrazões, pleiteando
o não conhecimento ou o desprovimento do agravo regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a tempestividade do

agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 dias

corridos, conforme disposto no art. 39 da Lei n. 8.038/90, art. 798 do CPP e
art. 258 do RISTJ, salvo no caso de atuação da Defensoria Pública, hipótese
em que se aplica o prazo em dobro, nos termos do art. 128, I, da Lei n. 80/94.

4. No caso concreto, a decisão agravada foi publicada em ,24/1/2025
tendo o prazo recursal encerrado em , conforme certidão de trânsito5/2/2025
em julgado lavrada em . O agravo regimental, contudo, foi14/2/2025
interposto apenas em , ou seja, após o decurso do prazo legal.18/2/2025
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5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o recurso
intempestivo não pode ser conhecido, independentemente de alegações sobre
o mérito ou sobre eventual interpretação extensiva de normas processuais.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o recurso
intempestivo não pode ser conhecido, independentemente de alegações sobre
o mérito ou sobre eventual interpretação extensiva de normas processuais.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JEAN CARLOS PEREIRA
BATISTA contra decisão transitada em julgado (certidão à fl. 519), que não conheceu do
agravo em recurso especial, por incidência da Súmula 182/STJ (não fora impugnada,
especificamente, a Súmula 83/STJ).

Argumenta a defesa que não há falar em “consonância com a Jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça”, porque “existem outras tantas decisões em abono à tese
levantada no recurso especial” (fl. 5 do expediente avulso). Além disso, “há de se admitir
certa flexibilização na interpretação das normas de regência, permitindo maior acesso das
partes às Cortes Superiores”.

Busca a reconsideração ou envio do feito ao colegiado, para o final
provimento do recurso especial.

O Ministério Público estadual apresentou impugnação, sugerindo o não
conhecimento ou desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 dias
corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/90, art. 798 do Código de Processo Penal,
e  art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. No caso da
Defensoria Pública, o prazo é de 10 dias contínuos. (art. 128, I, da Lei n. 80/94).

No caso, a decisão agravada foi publicada em , e a Defensoria se24/1/2025
deu por ciente em  (fl. 516). Transcorridos 10 dias contínuos, o prazo findou28/1/2025
em , sendo certificado o trânsito em julgado em  (fl. 519). O agravo7/2/2025 14/2/2025
regimental foi interposto no dia  (fl. 7 do expediente avulso), após o decurso do18/2/2025
prazo legal, inviabilizando seu conhecimento.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO PROTOCOLIZADO
A DESTEMPO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I - É intempestivo o agravo regimental que não observa o prazo de interposição de cinco
dias corridos, conforme art. 39 da Lei n. 8.038/90, art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e art. 798 do Código de Processo Penal - CPP, no caso
específico, 10 dias corridos em razão de ser em dobro à Defensoria Pública.

II - Na hipótese, verifica-se que o prazo para interposição do recurso teve início em 
 (quinta-feira) e término em  (segunda-feira). Contudo, o agravo09/5/2024 20/5/2024

regimental foi interposto apenas no dia  (terça-feira). Logo, é intempestivo o21/5/2024
regimental interposto após o prazo legal.

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 898.316/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)6/8/2024 16/8/2024
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0478461-7 AREsp 2.826.438 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08053635420228190067  202424701880

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEAN CARLOS PEREIRA BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN CARLOS PEREIRA BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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